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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 5 DE NOVEMBRO DE 2013.
Aos cinco dias do mês de novembro de 2013, às dez horas e cinqüenta e seis minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Robério Negreiros, abre a Vigésima Nona Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Aylton Gomes, Eliana Pedrosa e Cláudio Abrantes. São aprovadas as atas da 27ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2013, e da 28ª Reunião Ordinária, realizada em 29 de outubro de 2013, com as suas assinaturas pelos presentes. O Deputado Robério Negreiros informa da ausência justificada do Deputado Chico Leite e faz a leitura da nota do Deputado a respeito do Projeto de Lei nº 1645, de 2013, que “disciplina a atividade econômica das cantinas comerciais escolares nas redes pública de ensino do Distrito Federal e dá outras providências”, do qual é relator. O Deputado Chico Leite comunicou que está tentando superar os problemas técnicos apontados pela assessoria legislativa da CLDF, quanto a aspectos constitucionais e legais, para fazer justiça aos trabalhadores das cantinas existentes nas escolas públicas. Os Deputados Aylton Gomes e Eliana Pedrosa fazem manifestações de apoio à categoria dos cantineiros presentes à reunião. O Presidente informa que é relator da matéria na CDESCTMAT e que também apoia as reivindicações. O Presidente inicia a discussão da pauta pelo item 10: PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 53, de 2013, de autoria do Deputado Wasny de Roure e outros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dá nova redação ao art. 117 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Em seguida passa à discussão da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 27, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula e outros, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “acrescenta o art. 270 na Lei Orgânica do Distrito Federal”. A Deputada Eliana Pedrosa solicita vista à proposição e o pedido é acatado pelo Presidente, que passa a Presidência à Deputada Eliana Pedrosa para a discussão da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 44, de 2012 – emenda nº 1-CEPELO, de autoria de Vários Deputados, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “acrescenta o inciso XII ao art. 3º da Lei Orgânica do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade da emenda nº 1 da CEPELO na forma da subemenda nº 1 do relator, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Presidente passa à votação da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 58, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “acrescenta o § 7º ao art. 289 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa nº 1 da CCJ, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Robério Negreiros reassume a Presidência e, após considerações da Deputada Eliana Pedrosa a respeito da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 46, de 2012 – substitutivo da CEPELO, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o art. 289, § 6º, da Lei Orgânica do Distrito Federal, comunica seu pedido de vista à proposta para uma melhor análise. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 379, de 2011 – apenso PROJETO DE LEI Nº 689/2011, de autoria dos Deputada Luzia de Paula, Wasny de Roure e Rejane Pitanga, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre as exigências de internalização de títulos obtidos em instituições de ensino do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), no Distrito Federal, e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma do substitutivo da CEOF, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Em seguida, passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1138, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a promoção de cursos de noções básicas em primeiros socorros para os professores das redes públicas e particulares de ensino do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Coloca-se em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1368, de 2013, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “institui diretrizes para o plano de medicina natural e práticas complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal”. A relatora solicita a retirada de pauta para revisão da matéria, acatada pelo Presidente. O Deputado Robério Negreiros coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 1439, de 2013, de autoria do Deputado Evandro Garla, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Corredor de Rua”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Passa-se à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1440, de 2013, de autoria do Deputado Evandro Garla, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “inclui a Corrida de Reis no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Deputada Eliana Pedrosa pede vista ao item 23 e 26: PROJETO DE LEI Nº 473, de 2007, de autoria do Deputado Rogério Ulysses - emendas nos 1, 2, 3 e 4 de Plenário, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da presença do profissional de educação física, devidamente habilitado, no Sistema de Ensino do Distrito Federal”; e PROJETO DE LEI Nº 611, de 2011, de autoria do Deputado Raad Massouh, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 2.255, de 31 de dezembro de 1998, que define a identificação das vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais, nos estacionamentos públicos e privados e dá outras providências”. O Presidente acata os pedidos e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 169, de 2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “obriga a inserção de orientações sobre a melhoria da qualidade de vida no verso dos receituários médicos utilizados pela Rede Pública de Saúde do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Robério Negreiros coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 378, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “torna obrigatória a instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de necessidades especiais nas localidades que especifica”. O parecer pela redistribuição à CEOF, com apresentação de requerimento, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Aylton Gomes solicita a retirada de pauta do item 27: PROJETO DE LEI Nº 720, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “caracteriza como ato de improbidade administrativa a concessão de benefícios de programas sociais governamentais em desacordo com os critérios fixados em lei”. O pedido é acatado pelo Presidente que, em seguida, passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 981, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, pelo qual “fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal a Copa Interescolar de Futsal ABARKA”. O parecer, pela admissibilidade na forma do substitutivo do relator, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Coloca-se em votação o PROJETO DE LEI Nº 1158, de 2012, de autoria do Deputado Benedito Domingos, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a adoção de normas para a utilização de equipamentos com emissão de raio laser e de luz intensa pulsada (LIP), para fins estéticos, no âmbito do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Em seguida, passa-se à discussão do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 202, de 2013, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Abdon Dias Guimarães, pela relevante contribuição no progresso de Brasília”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Robério Negreiros coloca em votação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 203, de 2013, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Joaquin da Rosa”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Coloca-se em discussão o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 206, de 2013, de autoria do Deputado Benedito Domingos, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Paulo César Santana”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Presidente passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 959, de 2012, de autoria da Deputada Liliane Roriz, relatoria do Deputado Chico Leite, relatoria ad hoc Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de ambulância com unidade de suporte avançado (UTI Móvel) nos hospitais da Rede Pública de Saúde no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 (supressiva) da CESC foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Em seguida, discute-se o PROJETO DE LEI Nº 1282, de 2012, de autoria do Deputado Aylton Gomes, relatoria do Deputado Chico Leite, relatoria ad hoc Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a instituição de campanha permanente de esclarecimento, orientação, controle, contenção e prevenção sobre tabagismo no Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Robério Negreiros passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1046, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, relatoria ad hoc Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão da quadra poliesportiva nos projetos de construção de novos loteamentos públicos”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nº 2 e nº 3 (modificativas) da CCJ, acolhida a emenda nº 1 (modificativa) da CESC, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Presidente anuncia a chegada do Deputado Cláudio Abrantes e coloca em discussão o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, de 2013, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “susta a Portaria PMDF Nº 836, de 5 de fevereiro de 2013, que condiciona a doação de sangue à autorização dos comandantes da Organização Policial Militar – OPM”. O relator solicita a retirada de pauta do projeto para análise da matéria. A Deputada Eliana Pedrosa assume a Presidência e passa à votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 196, de 2013, de autoria do Deputado Aylton Gomes, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Francisco Ubiraci Rodrigues Oliveira, conhecido como Bira de Oliveira”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Em seguida, passa-se à discussão do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 212, de 2013, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Manuel Pessoa Mendes”.  O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Robério Negreiros reassume a Presidência e coloca em votação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 231, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “homologa o Convênio ICMS 29, de 11 de abril de 2013”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Aylton Gomes faz uma questão de ordem para incluir, como extrapauta, três projetos de sua relatoria: Projeto de Lei nº 1666, de 2013, Projeto de Lei nº 1613, de 2013 e Projeto de Decreto Legislativo nº 232, de 2013. O pedido é acatado pelo Presidente que, em seguida, pede vista ao PROJETO DE LEI Nº 1666, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “revoga dispositivos da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, que institui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II e dá outras providências”. A Deputada Eliana Pedrosa pede vista ao Projeto de Lei nº 1613, de 2013, durante a reunião. O Presidente acata e passa à discussão do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 232, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “homologa os Convênios ICMS nº 143/10; 178/10; 106/11; 107/12 e 55/11”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 1637, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, relatoria ad hoc Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, que dispõe quanto ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve abstenção e uma ausência. A Deputada Eliana Pedrosa devolve o projeto que havia pedido vista e este é colocado em discussão pelo Presidente: PROJETO DE LEI Nº 1613, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 3.822, de 8 de fevereiro de 2006, que institui a Política Distrital do Idoso e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Robério Negreiros passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1636, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “institui a segunda fase do Programa de Recuperação de Créditos Tributários do Distrito Federal - RECUPERA-DF e dá outras providências”. O parecer (apresentado oralmente pelo relator), pela admissibilidade na forma das emendas nos 2, 4 e 5, da emenda nº 3, na forma da subemenda nº 1, e da emenda nº 6, na forma da subemenda nº 2, todas da CCJ, rejeitada a emenda no 1, da CCJ, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Os demais itens da pauta tiveram sua discussão adiada para a próxima reunião: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 77, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre o desdobro de unidades imobiliárias compartilhadas integrantes da Política Habitacional de Interesse Social do Distrito Federal nas regiões administrativas que especifica, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 74, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a Lei Complementar nº 806, de 12 de junho de 2009, que dispõe sobre a política pública de regularização urbanística e fundiária das unidades imobiliárias ocupadas por entidades religiosas de qualquer culto para celebrações públicas ou entidades de assistência social e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1658, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “altera a Lei nº 4.962, de 7 de novembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito para financiar aporte de capital na Companhia Energética de Brasília - CEB e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1570, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o art. 1º da Lei nº 2.533, de 14 de março de 2000, que autoriza a extinção da PROFLORA S.A. – florestamento e reflorestamento, mediante incorporação à TERRACAP, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1581, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal - CDCA-DF”; PROJETO DE LEI Nº 1665, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a Lei nº 4.866, de 05 de julho de 2012, que dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos de competência do Distrito Federal e dá outras providências”; PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 59, de 2013, de autoria da Deputada Luzia de Paula e outros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “acrescenta a alínea “e” ao inciso VI do art. 128 da Lei Orgânica do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, de 2011, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a redação do art. 26-a da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF e dá outras providências; PROJETO DE LEI Nº 1464, de 2009, de autoria da Deputada Erika Kokay e outros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera a Lei nº 4.086, de 28 de janeiro de 2008, que cria o Relatório Orçamento Criança e Adolescente, como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público na área da criança e do adolescente”; PROJETO DE LEI Nº 955, de 2012, de autoria do Deputado Chico Leite, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos no âmbito do Distrito Federal para os eleitores que tenham prestado serviço eleitoral”; PROJETO DE LEI Nº 1139, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição Agropecuária de São Sebastião, no Calendário Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 666, de 2011, de autoria do Deputado Rôney Nemer, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre plataforma elevada reservada aos portadores de necessidades especiais em todos os locais onde acontecerem eventos musicais e artísticos realizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1200, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “regulamenta a oferta de serviço denominado couvert artístico no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 919, de 2008, de autoria do Deputado Batista das Cooperativas, relatoria do Deputado Deputado Chico Leite, que “determina que o familiar responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-o pelo menos uma vez por mês, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 401, de 2011, de autoria do Deputado Wasny de Roure, de relatoria do Deputado Chico Leite, que “regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 615, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Chico Leite, que “institui a política de direitos humanos e assistência a filhos de apenadas no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 980, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Chico Leite, no qual “fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o evento AMIPAZ”; PROJETO DE LEI Nº 1248, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Charles, relatoria do Deputado Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do tromboembolismo venoso nos hospitais públicos e privados do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1418, de 2013, de autoria do Deputado Patrício, relatoria do Deputado Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a garantia de atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais identificados com altas habilidades ou superdotação no âmbito da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, e dá outras providências”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 213, de 2013, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que decide “sustar a aplicação da Ordem de Serviço Nº 003, de 2013, do DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal”. O Deputado Robério Negreiros encerra a reunião às doze horas e dez minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
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